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	ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações
Equipe de Licitação ZETA
	



ADENDO MODIFICADOR nº 01
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 103/2014/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01. 1420.04542-0001/2013-DER/RO.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviço de gerenciamento de abastecimento de combustíveis, por meio de cartão magnético e sistema que utilize tecnologia de informação via web, através de rede credenciada de postos, para atender às necessidades da frota de veículos e maquinários do Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes do Estado de Rondônia, distribuídos nas localidades onde o Departamento realiza seus trabalhos (Anexo II do E.dital).
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº  034 de 01 de Setembro de 2013, em atendimento a Decisão Monocrática n° 21/2014/GCVCS/TCE-RO, torna público aos interessados, em especial, as empresas que retiraram o instrumento convocatório, as seguintes alterações nos termos do Edital e seus Anexos, disponíveis para consulta no site www.supel.ro.gov.br:

	ONDE SE LÊ:
	LEIA-SE

	1) No subitem 2.2.3 do edital e no subitem 5.1 do Termo de Referência – ANEXO I:
DA REDE CREDENCIADA: O licitante deverá, quando da apresentação da proposta, declarar formalmente que disponibilizará, no ato de assinatura do contrato, rede credenciada de postos, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema integrado, nas quantidades mínimas em cada uma das localidades indicadas no ANEXO II do Edital.


	1) No subitem 2.2.3 do edital e no subitem 5.1 do Termo de Referência – ANEXO I:
DA REDE CREDENCIADA: O licitante deverá, quando da apresentação da proposta, declarar formalmente que disponibilizará, no prazo de até 30 dias após a assinatura do contrato, rede credenciada de postos, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema integrado, nas quantidades mínimas em cada uma das localidades indicadas no ANEXO I deste termo.



	
	2) INCLUIR o subitem 12.4.1.1 no Edital: 

12.4.1.1. Apresentar junto com a Proposta de Preços, DECLARAÇÃO FORMAL que disponibilizará, no prazo de até 30 dias após a assinatura do contrato, rede credenciada de postos, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema integrado, nas quantidades mínimas em cada uma das localidades indicadas no ANEXO I deste termo.


	
	3) EXCLUIR do subitem 14.6.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, a alínea “b”:

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação.



	4) No Subitem 14.6.4.1 do Edital:
14.6.4.1. Apresentação de, no mínimo, um atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

	4) No Subitem 14.6.4.1 do Edital:

14.6.4.1. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação.

	
	5) INCLUIR o subitem 18.1.1.1 no Edital, o subitem 16.5.1 no Termo de Referência – ANEXO I e a alínea “a” no PARÁGRAFO SEGUNDO DA CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO na Minuta do Contrato – ANEXO V:
As notas fiscais ou faturas (cópias) dos fornecedores de materiais emitidas à contratada (credenciados) – em que constará o detalhamento do fornecimento prestado, acompanhadas das comprovação do adimplemento das obrigações trabalhistas e sociais (exigência constitucional, art. 195 §3º) – deverão conter o ateste do fiscal do contrato, para fins de liquidação da despesa na forma dos artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.


	
	6) INCLUIR no Edital no subitem 21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA o subitem 21.3 – DA GARANTIA e o PARÁGRAFO SEGUNDO na CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DAS GARANTIAS da Minuta do Contrato – ANEXO V: 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL:
A empresa adjudicatária deverá prestar a Garantia de Execução, no percentual de 1% (um por cento) do valor contratado, sendo lhe facultativo numa das seguintes modalidades: caução em dinheiro, ou em Título da Dívida Pública; ou ainda através de Fiança Bancária ou Seguro Garantia, respeitando as seguintes condições:
a) Optando a adjudicatária pela garantia mediante caução em dinheiro ou Título da Dívida Pública, dar-se-á a prestação mediante depósito em conta bancária específica para tal fim;

b) No caso de opção por Titulo da Dívida Publica, este deverá estar acompanhado de Laudo de Avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual informará sobre a exeqüibilidade, valor e prazo de resgate, taxa de atualização, e outras condições de resgate, sob pena de não aceitação da mesma;

c) Optando a adjudicatária por Fiança Bancária ou Seguro-Garantia, fica a sua prestação condicionada à aceitação pela Administração da instituição bancária garantidora nos termos do art. 56 da Lei Federal 8.666/93.

d) No caso de recusa da garantia da execução contratual, esta deverá ser motivada, assegurando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa.

e) Os valores das cauções feitas em dinheiro ou os documentos que a constituem, serão devolvidos ou baixados na mesma forma como foram prestados, mediante solicitação pela licitante.

f) Os valores das cauções prestadas serão devolvidos à adjudicatária, após 30 (trinta) dias do recebimento definitivo dos serviços.

g) Sobre os valores caucionados, serão liberados ou restituídos após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, conforme art. 56, § 4º, da Lei 8.666/93.

h) A caução final e seus reforços responderão pelo inadimplemento das condições contratuais pela entrega incompleta dos serviços e pelas eventuais multas ou penalidades, independentemente de quaisquer outros atos legais.



	7) No QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS – ANEXO IV:
· Taxa de Administração 3%;


	7) No QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS – ANEXO IV:
· Taxa de Administração 1,83%;
Observação: O valor estimado da Taxa de Administração cotada pela Gerência de Cotação desta SUPEL/RO é de 1,83%, mas, a Taxa de Administração só será aceita até 1,5%, em razão do órgão requerente DER/RO possuir orçamento disponível apenas para esta última.


	
	8) EXCLUIR a CLÁUSULA QUARTA da Minuta do Contrato – ANEXO V:

CLÁUSULA QUARTA - DA REDE CREDENCIADA: O licitante deverá, quando da apresentação da proposta, declarar formalmente que disponibilizará, no ato de assinatura do contrato, rede credenciada de postos, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema integrado, nas quantidades mínimas em cada uma das localidades indicadas no ANEXO II do Edital.




Havendo divergências nas demais condições editalícias, prevalecerão às adequações consideradas de acordo com as modificações sofridas por este instrumento.

Informamos que o Pregão em epígrafe continua SUSPENSO “Sine Die”, aguardando manifestação da Egrégia Corte de Contas do Estado de Rondônia. Publique-se.

Porto Velho/RO, 02 de abril de 2014.

MAYARA GOMES F. DA SILVA

Pregoeira da ZETA/SUPEL/RO

Mat. 300120677
ANEXO IV

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

                GEPEAP – Gerência de Pesquisa e Análise de Preços.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	PREÇO MÉDIO

	1
	*** contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, de serviço de gerenciamento de abastecimento de combustível, por meio de cartão magnetico...
	Taxa de Administração
	1,83

	
	
	Valor do Percentual:
	1,83



Observação: O valor estimado da nova Taxa de Administração cotada pela Gerência de Cotação desta SUPEL/RO é de 1,83%, mas, a Taxa de 
Administração só será aceita até 1,5%, em razão do órgão requerente DER/RO possuir orçamento disponível apenas para esta última.
Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Curvo III – Rio Jamari, 1ºAndar - Tel: (69) 3216-5317/5365 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO - CNPJ: 04.696.490/0001-63


[image: image1.png]